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TEORIA E PRÁTICA SOCIALISTA NO BRASIL
Desde o aparecimento das primeiras idéias socialistas, o socialismo no Brasil passou por momentos de indefinições, de crises, de fortalecimento, de lutas internas, de discussões teóricas e de práticas políticas, que de qualquer forma revelam a permanente busca de um caminho correto para a implantação de uma formação sócio-econômica no Brasil, qualitativamente diferente da formação sócio-econômica capitalista.
A seguir temos uma síntese das fases de todo um passado de lutas, que marcaram a História do Movimento Socialista no Brasil, que trazem lições que devem ser avaliadas, não só para que se evitem os erros do passado, mas que, sobretudo, orientem sob o ponto de vista teórico/prático, as perspectivas de construção de um futuro socialista para nosso país.

Ficará explícito que, mesmo tendo o marxismo — e num primeiro momento, ideais libertários — como base de orientação ideológica, a idéia de socialismo em terras tupiniquins passa por diferentes releituras com inúmeras interpretações, muitas vezes causando divergências teóricas, o que acaba por carecer de uma prática consistente que torne viável a realização de verdadeiras mudanças estruturais.

Primeiras manifestações (1839-1900)
Segundo os autores de O ano vermelho: A Revolução Russa e seus reflexos no Brasil (Bandeira et ali, 1967), teria existido no ano de 1839, no Rio de Janeiro o jornal O Socialista, que seria o primeiro periódico a surgir no Brasil com esse nome. Mas durante algum tempo o significado dessa palavra entre nós, não foi o mesmo para quem a empregava na Europa. No velho mundo, a idéia de socialismo já se apresentava como uma alternativa, mesmo utópica, para solucionar os graves problemas sociais gerados pelas contradições capital/trabalho, previstos por Marx ao considerar “os conflitos sociais do seu tempo como a expressão duma luta de classes entre o proletariado e a burguesia” (Gomes, 1988, p. 218), o que não era o caso brasileiro sob relações escravistas de produção. Relações essas que não eram contestadas, nem mesmo pelos nossos considerados "primeiros socialistas", como Antônio Pedro de Figueiredo e Abreu e Lima. Até o final do século XIX, o aparecimento de referências aos nomes de Saint-Simon, Fourier, Owen, ao lado do de Marx, Louis Blanc, não muda muita coisa, ao ponto de alguns "socialistas", defensores do regime republicano, o apresentarem como conquista que traria justiça e igualdade social nos moldes do socialismo europeu (Chacon, 1981).
Só nos fins do século XIX, nas décadas de 80 e 90, é que o movimento socialista no Brasil começa a se aproximar das concepções claramente definidas pelo socialismo do velho mundo, inclusive pelo interesse demonstrado pelos nossos intelectuais e militantes operários com as concepções do alemão Karl Marx e com as discussões verificadas nos últimos Congressos da Primeira Internacional. Mas é com as idéias de Bakunin, Kropotkin, Proudhon e Malatesta, aqui chegadas na virada do século, que o socialismo penetra definitivamente em nosso país (Dulles, 1977).

Hegemonia anarquista (1900-1922)
Esse período é marcado pela expansão, nas Regiões Sul e Sudeste, das idéias socialistas-libertárias dos anarquistas de vertente anarco-sindicalista, sobretudo com a chegada de emigrantes europeus nos fins do século XIX, enquanto que no Nordeste, nessa mesma época, a influência maior foi a do socialismo evolucionista. As primeiras greves operárias do século XX — como a greve geral de 1917 no Rio de Janeiro e em São Paulo —, os primeiros Congressos, as primeiras organizações claramente definidas como operárias, o são por influências do anarquismo europeu, sobretudo russo e italiano, sendo portanto, a ideologia predominante no movimento operário brasileiro. Só alguns anos após a Revolução Russa de 1917, por volta de 1921/22, é que surgiram os primeiros ciclos de estudos e associações em alguns Estados — São Paulo, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro e Pernambuco —, que denotavam as influências crescentes do pensamento de Karl Marx. Finalmente em março de 1922, com a participação majoritária de ex-anarquistas, era fundado o PCB, Partido Comunista do Brasil (Dulles, 1977).

Hegemonia pecebista (1922-1964)

Nesse período o Partido Comunista do Brasil (ainda PCB) exercerá incontestável domínio na teoria e na prática socialista em todo país. Embora o anarco-sindicalismo continuasse a existir e a atuar sobretudo em São Paulo, o que fica evidenciado pela realização de algumas Conferências e Congressos declaradamente anarquista, esse período é de incontestável hegemonia do Partido, que influenciará não só os movimentos operários mas um grande número de nossos intelectuais.

O PCB se faz presente nas discussões das mais importantes questões nacionais — a campanha "O Petróleo é Nosso", por exemplo —, no desenrolar da maioria dos fatos políticos mais importantes da época, exceto da Revolução de 1930. No início da década de 60, após o Congresso do PCUS que trouxe à luz os subterrâneos da política de Stalin, ocorreu uma crise interna no PCB. Essa crise interna desdobrou-se na reformulação do Partido Comunista, sob a sigla PCdoB (o novo Partido Comunista do Brasil), formado por ex-militantes do PCB, descontentes com os rumos que o Partido tomou em direção ao reformismo que se instalou na União Soviética, enquanto que o antigo Partido Comunista do Brasil passou a denominar-se Partido Comunista Brasileiro, conservando a mesma sigla (PCB). Iniciava-se um processo que levaria ao fim da hegemonia do PCB nos movimentos operário e socialista brasileiros. O golpe político-militar de 1964, foi o golpe de misericórdia nessa hegemonia (Pandolfi, 1995).

Crise e resistência armada (1964-1980)
O regime militar implantado em 1964 não só provocou um refluxo na atuação do PCB. Mesmo sob condições adversas, o período de ditadura militar foi marcado pelo crescimento da influência do PCdoB, pela maior presença do marxismo-leninismo e pelo surgimento de diversas tendências comunistas que abraçaram a luta armada, como forma de enfrentamento ao regime militar. Eclodem dois importantes movimentos armados: as guerrilhas do Caparaó (1966) e do Araguaia (1972). Surgem entre 1966 e 1974, várias organizações revolucionárias: em 1966, o Partido Comunista Revolucionário (PCR) e o Movimento Revolucionário 8 de outubro (MR-8); em 1967, as Forças Armadas de Libertação Nacional (FALN) e a Corrente; em 1968, a Aliança Libertadora Nacional (ALN), o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR) e a Vanguarda Popular Revolucionária (VPR); em 1969, o Movimento Revolucionário Tiradentes (MRT); em 1970, o Movimento Revolucionário Marxista (MRM); em 1971, o Movimento de Libertação Popular (MOLIPO); e em 1974, o Movimento Popular de Libertação (MPL).
Com a brutal dizimação física dos seus militantes e o esfacelamento das organizações armadas pelas forças repressivas do regime, inicia-se nos fins da década de 70 em algumas tendências, um processo de discussão em torno da formação de um Partido Socialista. Em janeiro de 1979 é lançada no XI Congresso dos Metalúrgicos a proposta de formação do Partido dos Trabalhadores (PT), cuja fundação oficial se dará num Congresso realizado em São Paulo em fevereiro de 1980.
As mudanças que começaram a surgir no Movimento Comunista Mundial, não só no que diz respeito aos partidos comunistas mais tradicionais euro-ocidental (PCF, PCI) como no que se refere à produção intelectual, que passa a contestar alguns princípios mais ortodoxos do marxismo, repercutirão no nosso meio. As crises econômicas, políticas e mesmo ideológicas que remontam à década de 60 e que se agravaram em alguns países do chamado socialismo real (Polônia, Tchecoslováquia, China) no decorrer da década seguinte, afetaram de forma irreversível o Movimento Comunista no Brasil nos fins dos anos 70 (Jornal A Classe Operária, 1999).

Fase de redefinições (1980 à atualidade)
A partir da década de 80, as mudanças no Movimento Comunista Mundial e nas sociedades de socialismo real, se aceleraram. O Partido Comunista Brasileiro não ficará imune a essas mudanças. Luís Carlos Prestes, que desde o exílio entrava em atritos com a maioria dos membros da Direção do Partido, faz publicar em 1980 sua Carta aos Comunistas, tendo sido alijado do seu cargo de Secretário-Geral e posteriormente desligado do PCB.

Em 1990, em reunião da Direção Nacional do PCB realizada em São Paulo, o Partido já incluía na pauta de discussão, "as mudanças em curso nos países socialistas" e "a renovação do PCB"; no IX Congresso realizado em 1991, a proposta de dissolução do PCB fazia parte da pauta de discussão, mas foi adiada pelas correlações de forças internas no Partido. Em 1992, no seu X Congresso realizado nos dias 25 e 26 de janeiro em São Paulo, o PCB foi extinto e criado o Partido Popular Socialista (PPS), embora nos mesmos dias, também em São Paulo, outros militantes realizassem uma Conferência Nacional de Reorganização do PCB, lutando pela manutenção do Partido, culminando em janeiro de 1995 com o registro definitivo do PCB junto ao Tribunal Superior Eleitoral (Pandolfi, 1995).
O Partido dos Trabalhadores (PT), que passou a contar com o ingresso em suas fileiras de ex-militantes do "extinto" PCB e do PCdoB, ao mesmo tempo em que vê crescer sua influência, debate-se internamente por uma definição político-ideológica, o que já originou a criação de várias tendências divergentes em sua estrutura interna.

O PPS (ex-PCB), abre suas portas para a participação de políticos que jamais tiveram qualquer ligação com o movimento socialista e revolucionário. O trotskismo aumenta sua presença no movimento comunista nacional. Formam-se diversas organizações, como o Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU), a Liga Bolchevique Internacionalista (LBI), o Partido da Causa Operária (PCO) e o Partido Comunista Marxista-Leninista (PCML). Expande-se e se fortalece o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) criado em 1984, cuja liderança se posiciona por uma opção socialista de sociedade.

A tudo isso, não devemos esquecer de registrar uma maior presença, em algumas organizações partidárias socialistas ou simplesmente de esquerda, dos princípios que orientam o pensamento e a ação da Internacional Socialista, ocupando algum espaço deixado pelo comunismo depois da queda (Jornal A Classe Operária, 2000).
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